CENTRO DE PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS DA HORTA
Aviso n.º 858/2006 de 3 de Outubro de 2006
1 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de Agosto de 2006, do Presidente do Conselho de Administração do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial, concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira de inspector superior da solidariedade e segurança social, visando o preenchimento de uma vaga de inspector da solidariedade e segurança social, do quadro de pessoal do Centro de Prestações Pecuniárias da Horta, serviço do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/91/A, de 7 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2004/A, de 7 de Julho, que o republica em anexo, descongelada pela Resolução n.º 58/2006, de 25 de Maio, para utilização de quotas. O presente aviso vai ser publicitado na BEP – Açores, conforme determina a alínea b) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2004/A, de 1 de Junho.
2- O presente concurso visa admitir um estagiário para posterior ingresso na categoria de inspector da carreira de inspector superior da solidariedade e segurança social, e é válido até ao preenchimento da vaga.
3 – O regulamento de concurso consta do Despacho Normativo n.º 9/2004, de 5 de Fevereiro.
4- Ao lugar a prover correspondem genericamente as funções consultivas, de investigação, coordenação e inspecção a contribuintes, beneficiários estabelecimentos de apoio social de natureza científico-técnica e exigindo especialização e domínio total da área da segurança social, elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, mediante a elaboração de estudos, concepção e desenvolvimento de projectos, métodos e processos, bem como participando em reuniões e grupos de trabalho, coordenando e integrando equipas de inspecção, aplicando normas, critérios gerais e procedimentos específicos, elaborando relatórios, pareceres e informações, utilizando aplicações informáticas, com vista a apoiar a gestão e a assegurar o cumprimento das obrigações legais para com a segurança social. 

5 – As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração Regional, sendo a remuneração correspondente ao indice de estagiário, durante o estágio, e ao do escalão 1 da categoria de inspector, aquando do provimento do lugar, constante do Mapa I anexo (artigo 3.º, n.º 2) ao Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, acrescido do suplemento de função inspectiva, estabelecido no art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem durante o estágio, no caso de se tratar de licenciado detentor da qualidade de funcionário.
6 - O local de trabalho situa-se na sede do Centro de Prestações Pecuniárias da Horta.
7 - A este concurso aplicam-se as disposições dos seguintes diplomas:
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho;

Decreto Legislativo Regional n.º 12/90/A, de 27 de Julho;

Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho;

Decreto Regulamentar Regional n.º 9/91/A, de 7 de Março;

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/98/A, de 20 de Fevereiro;

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2002/A, de 13 de Fevereiro;

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2004/A, de 7 de Julho;

Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril;

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2001/A, de 13 de Novembro;

Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2003/A, de 10 de Julho;

Despacho Normativo n.º 9/2004, de 5 de Fevereiro.
8 - Podem candidatar-se ao presente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais e especiais: 
8.1 – Requisitos gerais previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter dezoito anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para as funções a que se candidata;

f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 

8.2 - Requisitos especiais: 
a) Possuir licenciatura em Economia/Gestão/Contabilidade;
b) Ser detentor de carta de condução de veículos ligeiros.
9 – A admissão a concurso deverá ser requerida ao presidente do júri do concurso, nos termos legais previstos relativamente às comunicações aos serviços de organismos públicos.
9.1 - O requerimento deverá ser entregue pessoalmente ou enviado por carta registada com aviso de recepção para a Secção de Apoio Administrativo do Centro de Prestações Pecuniárias da Horta, Rua D. Pedro IV, n.º 24 – 9900-111 Horta. 
9.2 - Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigatoriamente: 
a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de identidade), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação); 
d) Identificação do número e data do Jornal Oficial, no qual vem anunciado o aviso de abertura do concurso;

e) Declaração dos serviços, a que se acham vinculados, da qual conste a natureza do vínculo, categoria detida e funções exercidas, se for o caso;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal. 
9.3 - Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos casos das alíneas a), b) e c), da seguinte documentação:
a) Documento comprovativo nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas; 

b) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho; 

c) Curriculum vitae pormenorizado e assinado pelo candidato;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profissional complementar (especialização, estágios, cursos de formação, etc.), com a indicação da respectiva duração em horas; 
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito que possam constituir motivo de preferencia legal;

f) Para os candidatos que já sejam funcionários ou agentes, declaração, passada pelo serviço a que se encontram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste, de modo inequívoco, a exigência e natureza do respectivo vinculo à função pública, a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública, assim como especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa.
9.4 - É dispensada a apresentação da documentação respeitante aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), c), d), e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que o candidato declare no seu requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. 
9.5 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.
9.6 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal. 
10 - Métodos de selecção – ao presente concurso são aplicados os métodos de selecção constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do Despacho Normativo n.º 9/2004, de 5 de Fevereiro, designadamente:
- Exame psicológico de selecção;
- Prova de conhecimentos; 
- Entrevista profissional de selecção.
10.1 – O exame psicológico de selecção – visa avaliar as capacidades e as características de personalidade dos candidatos através da utilização de técnicas psicológicas, visando determinar a sua adequação à função.
10.2 - A prova de conhecimentos – consistirá numa prova escrita, com a duração de três horas, destinada a avaliar o nível de conhecimentos gerais e específicos dos candidatos e versará no todo ou em parte, sobre as seguintes matérias: 
10.2.1 - Conhecimentos gerais:
a) Constituição da República Portuguesa; Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores; Organização e Estrutura do Governo Regional e Departamentos Regionais;
b) Direitos e deveres da Função Pública e deontologia profissional;
c) O sistema de solidariedade e segurança social;
d) Princípios gerais de direito;
e) Procedimento administrativo
f) Direito fiscal e contra-ordenacional da segurança social; 

g) Direito das sociedades comerciais; 

h) Legislação laboral;
i) Técnicas de inspecção e auditoria;
j) Contabilidade geral;
k) Relações com o público;
l) Gestão de conflitos.
10.2.2 - Conhecimentos específicos: 
a) Regimes de Segurança Social.

 . Enquadramento

 . Prestações

b) Estrutura Orgânica do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social; 

c) Lei Geral Tributária; 
d) Código do Procedimento e Processo Tributário

e) Plano Oficial de Contabilidade

f) Análise da situação económico-financeira de contribuintes
10.3 - Na entrevista profissional de selecção ponderar-se-ão os seguintes factores:
- Capacidade de expressão e fluência verbal;

- Sentido crítico e inovador;

- Motivação e interesse;

- Discussão curricular;

- Visão global da Administração, sentido de organização e capacidade para a resolução de problemas.
11 - Legislação a consultar para a prova de conhecimentos:
· Lei n.º 1/2005, de 12 de Agosto (7.ª revisão constitucional)

· Lei n.º 39/80, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 9/87, de 26 de Março, e pela Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto (Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores) 

· Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 6 de Dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2006/A, de 23 de Maio (Estrutura Orgânica do IX Governo Regional dos Açores);

· Decreto Regulamentar Regional n.º 9/91/A, de 7 de Março (Orgânica do IGRSS), republicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/98/A, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2002/A, de 13 de Fevereiro, Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2003/A, de 10 de Julho e Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2004/A, de 7 de Julho, que o republica em anexo;

· Decreto Legislativo Regional n.º 11/87/A, de 26 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 43/96/A, de 7 de Agosto, Decreto Legislativo Regional n.º 24/97/A, de 25 de Novembro, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 39/2002/A, de 29 de Novembro (Orgânica da Segurança Social);

· Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, rectificado pela Declaração DD4190, de 17 de Abril de 1984 (Regime Disciplinar da Função Pública);

· Lei n.º 32/2002, de 20 de Dezembro (Lei de Bases da Segurança Social);

· Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo);

· Decreto-Lei n.º 328/93, de 25 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 240/96, de 14 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 397/99, de 13 de Outubro e aditamento ao Decreto-Lei n.º 159/2001, de 18 de Maio (Tis);

· Decreto Legislativo Regional n.º 18/84/A, de 12 de Maio (PAs);

· Decreto-Lei n.º 124/84, de 18 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 330/98,de 2 de Novembro (Declaração de vínculo);

· Decreto-Lei n.º 8-B/2002, de 15 de Janeiro, adaptado à RAA pelo Decreto Legislativo Regional n.º 42/2002/A, de 23 de Dezembro (Inscrição de EE e processo de cobrança e pagamento de contribuições e quotizações);

· Decreto-Lei n.º 199/99, de 8 de Junho (Taxas);

· Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de Fevereiro, adaptado à RAA pelo Decreto Legislativo Regional n.º 40/2002/A, de 23 de Dezembro (SEF);

· Decreto-Lei n.º 119/99, de 14 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2003, de 24 de Abril (Desemprego);

· Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto (Abono de Família);

· Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 7/2003, de 29 de Maio e regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 3/2004, de 8 de Janeiro (RSI);

· Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de Fevereiro (Doença);

· Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, rectificada pela Declaração n.º 15/2003, de 28 de Outubro, alterada pela Lei n.º 9/2006, de 20 de Março (Código do Trabalho) ;

· Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, alterada pela Lei n.º 9/2006, de 20 de Março (Regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho);

· Decreto Legislativo Regional n.º 19/2006/A, de 2 de Junho (Adapta à Região Autónoma dos Açores o Código do Trabalho e a respectiva regulamentação).

· Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção da Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro (contra-ordenações);

· Decreto-Lei n.º 64/89, de 25 de Fevereiro (contra-ordenações no âmbito da segurança social);

· Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 33/2006, de 28 de Julho (IVA);

· Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, na redacção da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro (IRS);

· Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, na redacção da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro (IRC);

· Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro (POC)

· Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de Março (Código das Sociedades Comerciais).
12 – Todos os métodos são, de per si, eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que nos mesmos obtenham classificação inferior a dez valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores. 
12.1 - A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nas três provas.
13 – Os critérios de apreciação e ponderação na aplicação dos métodos da selecção bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas ao presidente do mesmo.
14 – A relação de candidatos admitidos será afixada nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.º do mesmo diploma.
15 – Os candidatos serão convocados para a realização do exame psicológico, prova de conhecimentos e entrevista profissional de selecção, mediante ofício registado com aviso de recepção, tendo em conta o disposto no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. 

16 - Regime de estágio:
a) O estágio observará o disposto no Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2001/A, de 13 de Fevereiro, sendo efectuado nos termos do Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2003/A, de 10 de Julho. 

b) O estágio terá a duração de um ano e carácter probatório;

c) A frequência do estágio é feita em comissão de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar do quadro da Administração Pública;

d) O estagiário aprovado no final de estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remunerado com referência a essa categoria; 

e) O lugar a prover foi previamente descongelado pela Resolução n.º 58/2006, de 25 de Maio;

f) O júri de estágio será o mesmo do concurso.
17 - Nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março, que adaptou à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência tem preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.
18 - Garantia de igualdade entre homens e mulheres – em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição e do Despacho Conjunto n.º 2000/1, da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Secretário Regional Adjunto da Presidência, a Administração Pública Regional enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
19 - O júri do presente concurso de admissão a estágio terá a seguinte composição:

Presidente: Paula Susana da Silva Santos, Chefe de Divisão de Serviços Desconcentrados e Inspecção, do Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo.
Vogais 
efectivos: António Henrique Pereira Fraga, Chefe de Divisão de Regimes, Orçamento e Organização, do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Marco Paulo Ferreira Matoso, técnico superior de 2.ª classe, do Centro de Prestações Pecuniárias da Horta.
Vogais 
suplentes: José Luís Correia Martins, técnico superior de 2.ª classe, do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social;

Marco Filipe Silveira Pavão, técnico superior de 2.ª classe, do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social. 
18 de Setembro de 2006. – A Presidente do Júri, Paula Susana da Silva Santos. 

Anexo
Minuta de requerimento
……. (nome completo), filho (a) de ……e de ……, natural de ……, concelho de ……., de nacionalidade ….., nascido em … de …….. de 19…, portador do bilhete de identidade n.º ………, emitido em …/…/…, pelo Arquivo de Identificação de ……….., na situação militar de (1) ….., residente em ……. (código postal e telefone), vem candidatar-se à vaga posta a concurso para a categoria de …… , da carreira ………, conforme aviso publicado no “Jornal Oficial “, II Série, n.º … , de ……. , declarando ainda que possui como habilitações literárias ……… e experiência profissional ……… .

Declara, sob compromisso de honra, de acordo com o n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que possui os requisitos gerais de provimento em Funções Públicas.

Acompanham este requerimento os seguintes documentos:

…

…

…
Pede deferimento,

(localidade e data)

(assinatura)

(1) Riscar no caso de candidatos do sexo feminino
